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    “You may say I’m a dreamer,




    But I’m not the only one,




    I hope some day you’’ll join us




    And the world will be as one”




    (JOHN LENNON, Imagine)


  




  

    “Se a aparência e a essência das coisas coincidissem, a ciência seria desnecessária”.
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    PREFÁCIO




    A usucapião de bem público e o princípio da função social da propriedade com foco na reforma agrária e no ordenamento jurídico brasileiro, foi o tema escolhido pelo Dr. Pedro Victor para o presente livro.




    O autor, durante todo o Curso de Direito, demonstrou predileção por desafios e sempre procurou trilhar caminhos para além do trivial, sendo destaque, mesmo que com sua timidez, em todos os locais pelo qual passou em sua caminhada acadêmica.




    O livro foi dividido em cinco partes com o objetivo de explicar, categoricamente, a necessidade de se fomentar a discussão sobre as normas vigentes no país, relacionadas à distribuição de terras de maneira justa e isonômica a todos.




    O primeiro capítulo aborda a formação histórica do Brasil, perpassando pelo período do descobrimento, a formação do Brasil colonial, as Capitanias Hereditárias, o Governo Geral, o movimento das entradas e bandeiras, a crise do antigo regime e os movimentos que culminaram com a Independência.




    No segundo capítulo, o autor versa sobre o direito de propriedade no Brasil, a partir da Constituição de 1824, passando pela Lei 601 de 18 de setembro de 1850, pela Constituição de 1891, pela Constituição de 1934, pela Constituição de 1937, pela Constituição de 1946, pela Estatuto da Terra, pela Constituição de 1967, pela Constituição de 1988 e a Lei 13.465 de 2017. Tal caminho foi percorrido com o intuito de comprovar que nenhuma das iniciativas culminou com a solução dos problemas territoriais no país, aliás, muito pelo contrário.




    Já o terceiro capítulo trata do nascimento das cidades e a dicotomia entre o espaço urbano e o espaço rural, pois o nascimento das cidades catapultou os primeiros problemas envolvendo a propriedade do solo, tendo em vista a necessidade de ocupação dos locais destinados à utilização efetiva. Este capítulo ainda fala sobre a questão da crise agrária no Brasil, que tem significativo valor no mundo jurídico, social e econômico, levando-se em consideração a matriz histórico-exploratória do país.




    O quarto capítulo discute acerca dos reflexos da função social da propriedade com foco na questão agrária, ressignificando o papel da reforma agrária no processo de ocupação das terras. Nesta linha, o autor apresenta os instrumentos constitucionais, abordando a função social da propriedade, a desapropriação rural, a usucapião rural e a dificuldade de efetivar a reforma agrária no país.




    O quinto e último capítulo faz menção à usucapião com sua evolução histórica e sistemática, discorrendo também sobre o ponto nevrálgico da presente obra, ou seja, as considerações sobre a usucapião de bens públicos no direito brasileiro e os precedentes de tal instituto em nosso ordenamento jurídico.




    Esse trabalho científico de primorosa categoria trará a discussão tema surrado, debatido, massacrado, mas que ainda não se fez resolvido e que, em virtude do olhar social do direito, precisa de uma saída honrosa.




    É neste contexto de ousadia e coragem que o autor se dedicou a aprofundar em tema denso e difícil, pois enfrenta os dilemas de uma sociedade individualista e um Estado ineficiente que não se incomoda com os problemas sociais. Um Estado que ainda propicia a inclusão de alguns e a exclusão de outros.




    A leitura do presente livro proporcionará uma nova abordagem ao leitor, por se tratar de uma obra corajosa em tempos tão estranhos em que as coisas valem mais do que as pessoas.




     Wallace Carvalho Costa




    Professor de Direito Ambiental e Coordenador do Curso de Direito do Unileste


  




  

    CAPÍTULO 1 UM BREVE ESBOÇO ACERCA DA HISTÓRIA DO BRASIL




    1.1 INTRODUÇÃO




    Hodiernamente, as questões envolvendo a terra, a respeito do seu uso e domínio, são revestidas de extrema relevância, por ser dela que as pessoas retiram o seu próprio sustento. Dessa forma, ela é estudada por diversas disciplinas como o Direito, a Política, a Sociologia, a Economia, dentre outras, notabilizando-se por seu caráter interdisciplinar.




    Neste primeiro momento, haja vista as complexidades que se exsurgem deste problema, é necessário compenetrar as suas raízes históricas, a fim de adquirir um substrato teórico que torne possível compreender todo o contexto atual. Ao término deste trabalho, espera-se que seja possível oferecer alternativas seguras e concretas frente a esta pecha social tão grave, baseando-se nos preceitos máximos do Direito, no sonho de se alcançar a Justiça Social.




    1.2 DESCOBRIMENTO DO BRASIL




    No início do século XV, período em que se deram as grandes navegações, Portugal, grande potência marítima, investiu na empreitada pela busca de ouro e de especiarias, visando fomentar a sua economia. Uma de suas viagens, comandada por Pedro Álvares Cabral, com o propósito de chegar às Índias, acabou tomando um rumo diferente do que havia sido planejado, chegando às terras hoje conhecidas como Brasil.




    Assim sendo, com a chegada dos europeus na terra recém-descoberta, ocorreu um grande choque cultural entre eles e os indígenas que aqui habitavam, consoante a ilustração trazida por Darcy Ribeiro:




    Esse foi o primeiro efeito do encontro fatal que aqui se dera. Ao longo das praias brasileiras de 1500, se defrontaram, pasmos de se verem uns aosoutros tal qual eram, a selvageria e a civilização. Suas concepções, não só diferentes mas opostas, do mundo, da vida, da morte, do amor, se chocaram cruamente. Os navegantes, barbudos, hirsutos, fedentos de meses de navegação oceânica, escalavrados de feridas do escorbuto, olhavam, em espanto, o que parecia ser a inocência e a beleza encarnadas. Os índios, vestidos da nudez emplumada, esplêndidos de vigor e de beleza, tapando as ventas contra a pestilência, viam, ainda mais pasmos, aqueles seres que saíam do mar. (RIBEIRO, 2003, p. 44)




    Como bem observa Fausto (2003, p. 40), desse contato resultou um flagelo que ainda repercute na sociedade atual em detrimento desses povos, ao afirmar que “Do contato com o europeu resultou uma população mestiça, que mostra, até hoje, sua presença silenciosa na formação da sociedade brasileira”.




    Ademais, é perceptível que o processo de dominação por parte dos iberos obteve êxito em todos os alcances, inclusive na implantação de uma nova cultura, ao sobrepujar-se à cultura dos nativos, como aponta Sérgio Buarque de Holanda ao discorrer sobre o processo de colonização europeia e a sua importância para a formação da sociedade brasileira:




    Trazendo de países distantes nossas formas de convívio, nossas instituições, nossas idéias, e timbrando em manter tudo isso em ambiente muitas vezes desfavorável e hostil, somos ainda hoje uns desterrados em nossa terra. Podemos construir obras excelentes, enriquecer nossa humanidade de aspectos novos e imprevistos, elevar à perfeição o tipo de sociedade que representamos: o certo é que todo o fruto de nosso trabalho ou de nossa preguiça parece participar de um sistema de evolução próprio de outro clima e de outra paisagem. (HOLANDA, 1995, p. 31)




    Desse modo, depreende-se que, conquanto o processo colonizatório tenha se voltado para a obtenção de riquezas através do extrativismo mineral e vegetal em torno da recente colônia portuguesa, muito mais do que isso, ele possibilitou o surgimento de uma nova nação, que recebe, até hoje, forte influência de seus colonizadores, embora independente deles.




    1.3 DA FORMAÇÃO DO BRASIL COLONIAL




    Antes mesmo do seu “descobrimento”, o território brasileiro já se via cercado pela disputa entre portugueses e espanhóis, que chegaram a negociar diversos tratados, como o Tratado de Alcáçovas (1479), a Bula Inter Coetera (1493), e, no ano de 1494, o Tratado de Tordesilhas, que dividiu o mundo em dois hemisférios, separando-os por uma linha imaginária que atravessava 370 léguas a oeste das Ilhas de Cabo Verde. O último tratado estabeleceu, ainda, que as terras descobertas a oeste desta linha pertenceriam à Espanha, e as que se situavam a leste, a Portugal.




    Além disso, a partir da elaboração da referida Bula Papal, é possível constatar a formação de um vínculo substancioso entre a Igreja Católica e a Coroa de Portugal, perdurando até a última década do século XIX, com a Proclamação da República, tornando o Brasil um país oficialmente laico. Se constituiu, assim, o direito de padroado régio, no qual eram conferidos os direitos de nomear eclesiásticos e de recolher o dízimo, pois “em contrapartida, as obrigações seriam numerosas, embora nem tão lembradas: construir, conservar, reparar as igrejas, mosteiros, lugares pios em todo o ultramar; dotá-los com objetos sagrados e de culto, provê-los de clero e conferir-lhes sustento” (SANTOS, 2007, p. 44).
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